
 

 

DO OBJETO 

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DE IMPEDIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

 CHAMAMENTO PÚBLICO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2025 

 
O Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná – CIS5ªRS, torna público 
que realizar-se-á licitação sob modalidade CREDENCIAMENTO PÚBLICO, neste ato 
representado pela Diretoria Executiva Sra. Marilda Stadikowski Pilissari, de acordo com a 
Requisição Preliminar n.º 011/2025, que obedecerá às disposições dos Art. 74, IV e Art. 79 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021 e suas alterações, Decreto nº 10.086 de 17 
de janeiro de 2022 do Estado Paraná que a regulamenta e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de Credenciamento nos termos das condições estabelecidos no 
presente Edital. 

 

1.1. É objeto da presente licitação CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E 
TURISMO COM FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, 
INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, 
REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS 
CORRELATOS, de acordo com os valores obtidos através de orçamentos conforme consta 
abaixo e no ANEXO I deste edital. 

1.2. Os valores estimados não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor dos 
credenciados, que só farão jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente 
prestados, desde que autorizados e aprovados pelo Consórcio, nos termos deste edital e 
anexos. 

1.3. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se 
credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar 
o objeto quando convocados. 

 

 

2.1. A participação neste Credenciamento implica na aceitação integral e irrestrita das 
condições estabelecidas neste Edital; 

2.2. A Inscrição e o Acesso ao credenciamento é livre para todos os prestadores dos 
serviços. 

 

3.1. Interessado que se enquadre nas vedações dispostas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 



 

 

DA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.2. Não poderão participar do Credenciamento os interessados que estejam cumprindo 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com órgãos 
públicos; 

3.3. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 
ou em liquidação; 

3.4. Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou 
Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição; 

3.5. Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 

3.6. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.; 

3.7. Empresas que tenham como sócios administradores, servidor(es) ou dirigente(s) 
lotados do departamento Compras e Licitações e/ou sejam Pregoeiros ou parte componente 
da comissão de licitações do CIS5ªRS; 

3.8. Estejam em situação irregular perante suas obrigações fiscais. 
 

 

4.1. O cadastramento será amplamente divulgado e estará aberto aos interessados durante 
a vigência do presente edital, obrigando o CIS5ªRS a proceder, no mínimo, anualmente, a 
divulgação de edital através da imprensa oficial. 

4.2. Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento a partir da publicação do 
Aviso de Edital de Credenciamento Público na imprensa oficial e Diário Oficial Eletrônico do 
CIS5ªRS. 

4.3. Serão considerados credenciados Pessoa Jurídica, que apresentarem os documentos 
enumerados no ITEM 5 deste instrumento; 

4.4. Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento, para o exercício de 
2025 a qualquer momento a partir da data de lançamento deste edital e seus anexos. O 
presente Edital estará à disposição dos interessados no site do CIS5ªRS, a saber: 
https://cis5rs.com.br/ , bem como no setor de Compras e Licitações do Consórcio, situado na 
Rua Professora Leonídia, nº 1203, Centro, Guarapuava – Paraná, nos sites de todos os 
municípios consorciados e através do e-mail licitacaocis5rs@gmail.com. 

4.5. Na eventualidade do interessado não ter acesso à internet, a retirada do Edital poderá 
ser feita nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, 
diretamente na sede administrativa do CIS5ªRS na Rua Professora Leonídia, nº 1203, Centro, 
Guarapuava – Paraná , mediante a gravação em pendrive disponibilizado pelo interessado. 

 

4.6. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

4.6.1. As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do 
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DA HABILITAÇÃO 

artigo 164, da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

4.6.2. Considerando que o Chamamento Público fica aberto para cadastramento a qualquer 
tempo, fica garantido o direito a impugnação do edital a qualquer momento. Respeitando o 
disposto no Parágrafo único do Art. 164, da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

4.6.3. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame.  

4.6.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.  

4.6.5. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, enviadas via e-mail licitacaocis5rs@gmail.com, ou na sede do CIS5RS, Divisão de 
Licitação e Contratos. 

4.6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

4.6.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Comissão de Credenciamento, nos autos do processo de licitação. 

 
 

Toda a documentação exigida poderá ser apresentada em via original ou por qualquer 
processo de cópia devidamente autenticada em cartório ou publicada em órgão de imprensa 
oficial, ou ainda, a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular 
poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Serão aceitas 
apenas cópias legíveis. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

5.1. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos: 

5.1.1. Requerimento para credenciamento, conforme modelo ANEXO II; 

5.1.2. Ato constitutivo, sendo estatuto social ou contrato social em vigor e alterações 
subsequentes ou última alteração consolidada, devidamente registrada, na Junta Comercial 
ou Cartório (conforme o caso) e ata registrada da Assembleia de Eleição da diretoria, quando 
houver; 

5.1.3. Prova do Registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.1.4. Cópia do RG e CPF ou outra equivalente, na forma da Lei dos sócios administradores; 

5.1.5. Declaração Unificada: Declaração de dados bancários; Declaração de idoneidade; 
Declaração da não existência de empregado em condições excepcionais em cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal; Declaração de Parentesco; 
Declaração Responsável pela empresa conforme contrato social e alterações, responsável 
técnico pela empresa, responsável para retirada de documentos e correspondências, 
faturamento e emissão da nota fiscal; 
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5.2. DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL: 

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, expedido a no 
mínimo 90 (noventa) dias; 

5.2.2. A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, da sede do licitante. 

5.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa 
de Débito em relação a Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 
Estado sede da licitante; 

5.2.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de Débito em relação a tributos Municipais, expedida pelo Município sede ou domicílio da 
licitante; 

5.2.5. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade 
Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 
denominado "Situação de Regularidade do Empregador"; 

5.2.6. Prova de Regularidade para com o Ministério do Trabalho, por meio da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Ministério do Trabalho. 

5.2.7. Apresentar declaração de regime de enquadramento fiscal de pessoa jurídica; 

5.2.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal ou alvará de funcionamento 
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível 
com o objeto da presente licitação; 

5.2.9. As certidões que não contiverem prazo de validade, serão consideradas vencidas em 
90 (noventa) dias após a data da emissão. 

 

5.3. DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.3.1. Comprovante de inscrição ou Certificado de Registro Concedido pelo Ministério do 
Turismo, conforme previsto no art. 22, da Lei nº 11.771 de 17 de setembro de 2008, e no art. 
18 do Decreto nº 7.381/2010; 

5.3.2. Declaração firmada pela Credenciada que se encontra em situação regular enquanto 
Agência de Viagens e Turismo, e que é possuidora de créditos e está autorizada a emitir 

passagens aéreas pelas companhias;Atestado de capacidade técnica, que comprove já ter 
prestado serviço da natureza da presente licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, informando sempre que possível, quantidades, valores e demais dados 
técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se foram 
cumpridos os prazos de entrega e a qualidade do serviço. 

 

5.4. DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
de apresentação dos documentos; 

5.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 



 

 

judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

5.4.3. Todos os documentos acima relacionados devem estar dentro de sua validade, 
conforme o caso e deverão ser apresentados em original para autenticação por funcionário 
designado ou por cópia autenticada por cartório competente. 

 

5.5. Da entrega da documentação: 

5.5.1. Todos os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente na ordem 
solicitada no edital e estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, legalmente 
reconhecida, desde que legíveis. 

5.5.2. Das Certidões Negativas extraídas da Internet, o Departamento de Licitações verificará 
sua autenticidade através de consulta ao site correspondente. 

5.5.3. A apresentação dos documentos PARA CREDENCIAMENTO, em desconformidade com 
o disposto no Edital ou com os modelos descritos nos respectivos anexos, será fundamento 
para o não credenciamento da empresa. 

5.5.4. Todos os anexos deverão ser impressos em papel com identificação da empresa a ser 
credenciada em 01 (uma) via assinada e carimbada; 

5.5.5. Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 5 ao Setor 
de Compras e Licitações, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias de 
expediente do Consórcio CIS5ªRS, em envelope devidamente lacrado com as seguintes 
indicações: 

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 002/2025 
CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, 
COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. 
CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS. 
INTERESSADO: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE PARA CONTATO: 

 

5.5.6. A entrega da documentação acima estabelecida implica manifestação de interesse no 
credenciamento, bem como aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, 
a todas as normas e condições deste Edital; 

5.5.7. A não apresentação de qualquer documento solicitado implicará na não aceitação da 
empresa como prestador de serviços, oportunidade na qual toda a documentação será 
devolvida ao prestador para retificação ou complementação; 

5.5.8. A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer 
documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado 
do processo de credenciamento, anulando-se a participação, bem como todos os atos dela 
decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativas, cível ou criminal; 



 

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

 
 

6.1. Cumpridas as exigências edilícias, os serviços serão cadastrados pela ordem de 
apresentação dos envelopes contendo os documentos de habilitação junto ao setor de 
Licitações e Contratos do CIS5ªRS; 

6.2. A abertura dos envelopes será efetuada à medida que sejam protocolados na sede 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná (CIS5ªRS), com a 
análise dos documentos e elaboração de lista classificatória. 

6.3. Serão selecionadas as empresas credenciadas na ordem cronológica dos 
credenciamentos deferidos, sendo que as passagens necessárias de cada lote solicitadas ao 
classificado da ordem. 

6.4. Sempre que houver nova empresa credenciada, será encaminhado no e-mail das 
participantes a relação atualizada de todas as empresas credenciadas com a respectiva 
ordem de credenciamento, até o dia 15 (quinze) de cada mês. 

6.5. Os documentos serão apreciados pela Comissão Permanente de Licitação, contados 
da data de apresentação.  

6.6. Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste 
Edital e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas. 

6.7. A Comissão de Licitação, na forma do disposto na Lei Federal 14.133/2021, reserva-
se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo relativo a esta licitação. Poderá oferecer prazo máximo de 02 dias úteis 
para o interessado regularizar eventual documentação que apresente algum vício sanável, 
não sendo permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede 
de diligência (art. 64 da Lei nº 14.133/2021). 

6.8. Caso algum documento perca sua validade antes da apresentação, nos termos do 
item anterior, o interessado terá a oportunidade de, no mesmo prazo, substituí-lo por outro 
em plena vigência. 

6.9. Os pedidos de credenciamento apresentados incompletos, rasurados, vencidos ou 
em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, serão considerados ineptos e 
devolvidos às empresas interessadas, caso não seja passível a sua regularização, podendo 
esta emendá-la, reapresentando-o durante a vigência do Edital, após, corrigidas as 
pendências ou irregularidades apontadas pela Comissão Permanente de Licitação. 

6.10. Não serão credenciados os interessados que apresentarem documentação que (art. 
59, caput, da Lei nº 14.133/2021):  
a.Contiverem vícios insanáveis;  
b. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
c. O preço for superior ao estipulado pelo Município;  
d. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 



 

 

DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

DA VIGÊNCIA 

DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 

 
Fonte de 
Recursos 

Natureza Despesa Descrição da natureza 

00001 3.3.90.39.00.00.00.00.00.00.00 Serviços de terceiros - PJ 

 

 

8.1. O valor dos serviços previstos no ANEXO I serão fixos e sem reajustes. 

 

 

9.1. As Condições de pagamentos contam no ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA, item 8. 
 

 

10.1. A vigência do Edital de Credenciamento Público nº 002/2025 – CIS5ªRS será de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado mediante a necessidade do consórcio; 

10.2. A duração do presente Instrumento fica vinculada à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários nos termos do art. 105 da Lei de 14.133/21. 

10.3. As causas de rescisão do contrato serão regidas pelos Artigos 137 a 139 da Lei nº  
14.133/21. 

 

 

11.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado o contrato de acordo 
com a legislação vigente. 

11.2 O CIS5ªRS convocará os credenciados para assinar o contrato, no prazo de 10 (dez) 
dias a contar do recebimento da notificação, sob pena de decair do direito à contratação. 

11.3 O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pela selecionada durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Departamento de Licitações. 

11.4 Os serviços somente poderão ser prestados após a assinatura e publicação do extrato 
do contrato. 

 



 

 

DOS RECURSOS 

DO CREDENCIAMENTO 

 

12.1. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do 
art. 165 da Lei nº 14.133 DE 2021, o qual será recebido e processado nos termos ali 
estabelecidos. 

12.2. O recurso será protocolado junto a sede do CIS5ªRS, localizado na Rua Professora 
Leonidia, n° 1203 -Centro, Guarapuava-PR, CEP 85.012-260 ou por e-mail no endereço 
eletrônico: licitacaocis5rs@gmail.com, endereçado a comissão de licitação, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis para reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise do 
Gestor, que terá igual prazo para análise e decisão; 

12.3. Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o 
resultado do processo de credenciamento será divulgado por meio de publicação oficial. 

 

 

13.1. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação ao CIS5ªRS em efetivar a 
contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o 
credenciado ou o CIS5ªRS poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for 
constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no 
Edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da 
ampla defesa. 

13.2. Constituem motivos para o descredenciamento o não cumprimento de quaisquer 
cláusulas e condições do Contrato, a constatação de subcontratação ou terceirização de 
quaisquer serviços contratos por meio deste Credenciamento Público, bem como os motivos 
previstos na Lei Federal n° 14.133/21. 

13.3. Em caso de ocorrência de fatos que possam motivar a eventual rescisão contratual, 
havendo a possibilidade de interrupção das atividades em andamento, e esta por dolo ou 
culpa, causar prejuízo à população, obrigatoriamente será observado o prazo de 60 
(sessenta) dias para ocorrer a referida declaração da rescisão. 

13.4. O Credenciado poderá requerer seu descredenciamento a qualquer tempo, 
independentemente da causa, desde que oficializada a intenção do descredenciamento, 
através de solicitação escrita, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

13.5. Diante da impossibilidade, devidamente justificada, em cumprir os prazos acima 
estabelecidos, o Credenciado deverá indicar, sob pena de descredenciamento, 
imediatamente, profissional para suprir as consultas agendadas, em grau de substituição. 

13.6. O CREDENCIADO é obrigado a prestar atendimento a todos os usuários sem 
discriminação de qualquer ordem, sob pena de descredenciamento. 

 

 

 

mailto:licitacaocis5rs@gmail.com


 

 

DOS CASOS DE DESCREDECIAMENTO DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

14.1 Depois de finalizado o procedimento de Credenciamento, caberá ao CIS5ªRS 
formalizar a contratação daqueles que se encontram devidamente registrados no sistema de 
credenciamento, por inexigibilidade de licitação, publicando, portanto, o ato de 
inexigibilidade de licitação na imprensa oficial, nos termos da Lei Federal 14.133/21; 

14.2 O interessado no fornecimento completo deste edital poderá acessar,através do site 
do CIS5ªRS, a saber: https://cis5rs.com.br/ , bem como no setor de Compras e Licitações do 
Consórcio, situado na Rua Professora Leonídia, nº 1203, Centro, Guarapuava – Paraná, e 
através do e-mail licitacaocis5rs@gmail.com.  

14.3 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois a simples apresentação da Documentação subentende a aceitação incondicional 
de seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do 
objeto em licitação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por 
menor. 

14.4 O interessado assume a responsabilidade de acompanhar todos os atos relativos à 
este procedimento auxiliar no endereço eletrônico licitacaocis5rs@gmail.com, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração.  

14.5 O Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná (CIS5ªRS) 
poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem que caiba 
aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.  

14.6 A Comissão de Agentes de Contratação poderá relevar erros formais em quaisquer 
documentos apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

14.7 Será mantida lista atualizada das empresas credenciadas e divulgada no site do 
chamamento. 

14.8 Fica eleito o foro da cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, como competente para 
dirimir todas as questões decorrentes do credenciamento. 

 
 
Guarapuava, 13 de maio de 2025. 

 
 
 
 
 

MARILDA STADIKOWSKI PILISSARI 
Diretora Executiva 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná 

https://cis5rs.com.br/
mailto:licitacaocis5rs@gmail.com
mailto:licitacaocis5rs@gmail.com


 

 

 
 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n° 007/2025 

1. SETOR SOLICITANTE 

Diretoria Executiva – Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná 

(CIS5ªRS) 

 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE 

PESQUISA, COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 

REEMBOLSO. CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços de serviços de 

CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE 

PESQUISA, COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 

REEMBOLSO. CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, 

com valores fixados conforme tabela abaixo, observando-se a necessidade e demanda dos 

entes consorciados. 

LOTE 001 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

01 CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO 

NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, COTAÇÃO, 

RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. 

CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS 

R$ 

55.000,00 



 

 

CORRELATOS 

3.1. Os preços acima referidos incluem todos os custos, diretos e indiretos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais e tributários, e constituem a única remuneração do 

CONTRATADO pela execução dos serviços elencados. 

3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

3.3. Os serviços a serem executados na presente contratação enquadram-se na definição de 

serviços comuns, nos termos do inciso XIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O CIS5ªRS não se obriga a contratar o total de quantitativos ora previstos, mas somente 

aqueles que forem efetivamente necessários, para atuar de forma eventual e complementar 

aos serviços de saúde. 

3.5.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, nos termos da Lei 14.133/21. 

3.6.  O serviço de transporte aéreo regular de pessoas possui natureza comum e essencial, 

não exigindo dedicação exclusiva de mão-de-obra, sendo executado sob demanda. Trata-se de 

um serviço comum de caráter continuado, uma vez que o transporte aéreo atende a 

necessidades públicas permanentes, sendo requisitado regularmente para o andamento das 

atividades. Sua essencialidade está vinculada à necessidade de existência e manutenção de 

contrato, pois sua interrupção pode causar prejuízos ao exercício das atividades. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

O presente documento tem como finalidade analisar a viabilidade da contratação de 

uma empresa especializada em agenciamento de viagens. Tal contratação abrange a gestão 

de passagens aéreas e serviços correlatos, com o objetivo de atender às demandas 

institucionais. Entre essas demandas, incluem-se o cumprimento de agendas institucionais, 

capacitações, treinamentos, congressos, seminários e outras atividades que exijam 

deslocamento. Ademais, busca-se levantar os elementos essenciais para a elaboração do 

Termo de Referência, garantindo assim a otimização dos recursos financeiros disponíveis e o 

atendimento adequado das necessidades administrativas. 

Como o processo de contratação será realizado de acordo com cotações diárias, os 



 

 

preços apresentados pelas agências de viagens credenciadas estarão sempre atualizados, 

refletindo as condições reais do mercado no momento da aquisição das passagens. Essa 

metodologia permite que contrate os serviços conforme as necessidades e as condições de 

preço mais vantajosas do mercado naquele momento, evitando a contratação de valores fixos 

que poderiam ser desatualizados e prejudicar a gestão orçamentária. 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná – CIS5ªRS é 

formado por 20 (vinte) municípios: Boa Ventura de São Roque, Candói, Campina do Simão, 

Cantagalo, Foz do Jordão, Goioxim, Guarapuava, Laranjal, Laranjeiras do Sul, Marquinho, 

Nova Laranjeiras, Palmital, Pinhão, Pitanga, Porto Barreiro, Prudentópolis, Reserva do Iguaçu, 

Rio Bonito do Iguaçu, Turvo e Virmond. 

A contratação de passagens aéreas para gestores e servidores pode ser justificada 

pela necessidade de viabilizar a participação em reuniões, encontros, solenidades e 

treinamentos em outras cidades ou estados. Essa medida se torna essencial quando as 

viagens por via terrestre são inviáveis devido ao tempo prolongado de deslocamento. As 

viagens aéreas garantem eficiência e rapidez, economizando tempo e permitindo que os 

servidores se concentrem em suas responsabilidades. Além disso, a presença em eventos 

relevantes é crucial para o desenvolvimento de projetos e para o aperfeiçoamento profissional. 

As dificuldades logísticas e o desgaste físico associados a viagens longas por terra reforçam a 

necessidade desse tipo de contratação, assegurando que os gestores e servidores estejam em 

condições ideais para representar o município de forma efetiva. 

O credenciamento promovido pelo CIS5ªRS se apresenta como a alternativa mais 

eficiente e econômica, proporcionando: 

a) Otimização de recursos públicos, reduzindo os custos unitários das consultas em 

comparação à contratação isolada por cada município; 

b) Maior abrangência de especialidades médicas, garantindo atendimento diversificado à 

população; 

c) Eficiência administrativa, permitindo a adesão contínua de novos prestadores conforme 

a necessidade; 

d) Padronização e controle dos serviços prestados, assegurando qualidade no 

atendimento. 

O presente Credenciamento fundamenta-se no art. 79, inciso III, da Lei Federal nº 



 

 

14.133/2021 que dispõe:  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:  

(...) 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das 

condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de 

licitação. (...) 

Dessa forma, a ausência de um valor concreto e fixo no processo de contratação está 

em conformidade com os princípios da administração pública, como a eficiência, a 

transparência e a economicidade. A cotação diária do mercado flutuante de passagens aéreas 

e hospedagens é a melhor prática para garantir que os recursos públicos sejam aplicados da 

forma mais eficiente possível, respeitando as variações do mercado e as necessidades reais. 

Os serviços de fornecimentos de passagens trata-se de um serviço com demanda 

variável, ou seja, a Administração não possui a quantidade de passagens necessárias e nem 

os destinos específicos. Dessa forma os serviços serão solicitados quando do surgimento da 

demanda.  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e 

art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar. A solução proposta envolve a contratação de uma 

empresa especializada para o fornecimento de passagens aéreas, para atender à demanda 

dos municípios consorciados 

O objeto em questão abrange o fornecimento de passagens em linhas aéreas regulares 

domésticas, com base na Resolução nº 248, de 16 de abril de 2024. Esta resolução regulamenta o 

artigo 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dispondo sobre o procedimento auxiliar de 

credenciamento para a contratação de bens e serviços. 

O credenciamento permitirá a adesão contínua de prestadores, garantindo flexibilidade para 

atender à demanda variável dos municípios e possibilitando a ampliação do número de profissionais 

sempre que necessário. Esse modelo de contratação é o mais adequado, pois: 

Optar pelo credenciamento, por meio de chamamento público, revelou-se uma alternativa 



 

 

mais adequada para a seleção de credenciados qualificadas interessadas em fornecer serviços. Essa 

estratégia permite um processo de seleção mais ágil e flexível, fundamental para atender às 

necessidades dinâmicas do setor de saúde. 

O mecanismo de credenciamento oferece múltiplas vantagens, sendo uma delas a capacidade 

de permitir que empresas interessadas se habilitem para prestar serviços conforme a demanda surge, 

respeitando os requisitos técnicos previamente estabelecidos. Ao contrário do processo tradicional de 

licitação, que pode ser prolongado e burocrático, o credenciamento não necessita de uma nova 

licitação para cada serviço ofertado. Isso garante não apenas a continuidade dos serviços prestados, 

mas também alimenta um ambiente competitivo saudável, onde múltiplos fornecedores podem 

participar, incentivando a inovação e a melhoria contínua dos serviços. 

Além disso, essa abordagem facilita a adaptação rápida às mudanças de necessidade do 

mercado ou de contingências imprevistas. Ao integrar agilidade, flexibilidade e competitividade, o 

credenciamento suporta a construção de uma rede de credenciados capacitados para atender, com 

eficiência, as demandas de exames laboratoriais, priorizando sempre o melhor interesse dos cidadãos. 

Dessa forma, o credenciamento garante continuidade no atendimento, otimização dos 

recursos públicos e ampliação do acesso da população aos serviços médicos especializados. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

A empresa interessada deverá estar registrada perante o Ministério do Turismo, 

conforme previsão do artigo 22 da Lei n. 11.771/2008 e do artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010, 

além de atender a todas as demais especificações contidas nos referidos dispositivos legais. 

Deve a empresa se responsabilizar por todas as etapas que contemplam a prestação dos 

serviços de viagens aéreas e, ainda, manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, 

Central de Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento durante 24 

horas por dia, 7 dias por semana, incluindo feriados. A empresa deverá possuir sistema 

integrado às companhias aéreas para cotação, reserva, emissão, alteração e cancelamento de 

bilhetes de passagem aérea. 

A habilitação no credenciamento deverá seguir as regras e a documentação 

estabelecidas no Capítulo VI do Título II da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto nº 

10.086/2022 e Decreto 4507 - 01 de Abril de 2009. 

Os serviços são classificados como serviços comuns, uma vez que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser definidos objetivamente no edital, com base em 



 

 

especificações usuais de mercado, conforme o artigo 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. O credenciamento terá validade de um ano, e as empresas deverão atender aos 

requisitos estipulados no edital para obtenção do credenciamento. A contratação será efetuada 

por meio de credenciamento, nos termos do artigo 79 e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecer ou prestar os serviços desejados, os interessados deverão comprovar atuação 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

4.2.1 OS INTERESSADOS DEVERÃO APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

4.2.1.1 Requerimento para credenciamento com especificação clara e detalhada dos serviços a 

serem prestados; 

4.2.1.2 Ato constitutivo, sendo estatuto social ou contrato social em vigor e alterações 

subsequentes ou última alteração consolidada, devidamente registrada, na Junta Comercial ou 

Cartório (conforme o caso) e ata registrada da Assembleia de Eleição da diretoria, quando houver; 

4.2.1.3 Prova do Registro comercial, no caso de empresa individual; 

4.2.1.4 Cópia do RG e CPF ou outra equivalente, na forma da Lei dos sócios administradores; 

4.2.1.5 Requerimento de inscrição, onde consta a declaração conhecimento do edital, seus anexos, 

instruções e procedimentos;  

4.2.1.6 Declaração Unificada: Declaração de dados bancários; Declaração de idoneidade; Declaração 

da não existência de empregado em condições excepcionais em cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal; Declaração de Parentesco; Declaração Responsável pela 

empresa conforme contrato social e alterações, responsável técnico pela empresa, responsável para 

retirada de documentos e correspondências, faturamento e emissão da nota fiscal; 

4.2.2 DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL: 

4.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, expedido a no mínimo 90 

(noventa) dias; 

4.2.2.2 A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 

Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, da sede do licitante. 



 

 

4.2.2.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado 

sede da licitante; 

4.2.2.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais, expedida pelo Município sede ou domicílio da licitante; 

4.2.2.5 Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 

expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 

"Situação de Regularidade do Empregador"; 

4.2.2.6 Prova de Regularidade para com o Ministério do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Ministério do Trabalho. 

4.2.2.7 Apresentar declaração de regime de enquadramento fiscal de pessoa jurídica; 

4.2.2.8 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal ou alvará de funcionamento 

relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o 

objeto da presente licitação; 

4.2.2.11 As certidões que não contiverem prazo de validade, serão consideradas vencidas em 90 

(noventa) dias após a data da emissão. 

4.2.3 DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.2.3.1 Comprovante de inscrição ou Certificado de Registro Concedido pelo Ministério do Turismo, 

conforme previsto no art. 22, da Lei nº 11.771 de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto 

nº 7.381/2010; 

4.2.3.2  Declaração firmada pela Credenciada que se encontra em situação regular enquanto 

Agência de Viagens e Turismo, e que é possuidora de créditos e está autorizada a emitir 

passagens aéreas pelas companhias; 

4.2.3.3 Atestado de capacidade técnica, que comprove já ter prestado serviço da natureza da 

presente licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre 

que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do 

responsável pela informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade do 

serviço. 



 

 

4.2.4 DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.2.4.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação 

dos documentos; 

4.2.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

4.2.4.2 Todos os documentos acima relacionados devem estar dentro de sua validade, conforme o 

caso e deverão ser apresentados em original para autenticação por funcionário designado ou por 

cópia autenticada por cartório competente. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  (art. 6º, XXIII, alínea ‘e’, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. A presente contratação será realizada por meio do modelo de credenciamento, nos 

termos do art. 78, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, aplicável às hipóteses de inexigibilidade de 

licitação, conforme disposto no art. 74, inciso IV, da mesma norma legal, nos casos em que for 

inviável a competição, notadamente em razão da natureza do serviço, da pluralidade de 

prestadores e da observância a critérios previamente estabelecidos. O procedimento de 

credenciamento compreenderá as seguintes etapas: 

1. Publicação e ampla divulgação do Chamamento Público; 

2. Recebimento das manifestações de interesse e da documentação exigida; 

3. Análise da documentação de habilitação; 

4. Formalização da inexigibilidade de licitação; 

5. Formalização do respectivo contrato; 

6. Publicação do extrato contratual. 

6.2. Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à regulação, controle, avaliação e 

auditoria do CIS5ªRS durante a vigência do contrato. 



 

 

6.3. Os prestadores encaminharão planilhas e relatórios que eventualmente sejam 

solicitados pelo CIS5ªRS, a fim de proporcionar análise e planejamento por parte dos sistemas 

regulatórios. 

6.4.  O prestador encaminhara planilhas e relatórios que eventualmente sejam solicitados 

pelo CIS5ªRS, a fim de proporcionar análise e planejamento por parte dos sistemas 

regulatórios. 

6.5. A presente contratação não gera vínculo empregatício com o  CIS5ªRS nem direito 

previdenciários e trabalhista. 

6.6. Isentar o  CIS5ªRS de qualquer responsabilidade pela prestação dos serviços 

prestados. 

6.7. Manter profissionais suficientes para a plena, perfeita e completa execução do objeto 

desta contratação. 

6.8. Franquear o acesso de pessoal nomeado pelo  CIS5ªRS no estabelecimento para 

fiscalização da execução do contrato e facilitá-la. 

6.9. Designar preposto que o representará junto ao  CIS5ªRS para atender às solicitações e 

dirimir quaisquer dúvidas que surgirem durante a execução dos serviços objeto do presente 

credenciamento. 

6.10. Incumbe à contratada manter durante toda a vigência do credenciamento os requisitos 

de habilitação;  

6.11. Uma vez credenciada, estará apta a empresa ao fornecimento de passagens aéreas, 

ciente de que o credenciamento não implicará exclusividade na aquisição de trechos de 

viagem operados.  

6.12. Em havendo a demanda de viagem aérea, a contratante efetuará a cotação da 

passagem que atenda à sua necessidade, “considerando todo o ciclo de vida do objeto”, ou 

seja, todas as peculiaridades que envolvem a viagem a ser realizada.  

6.13. É vedada a alteração do valor da tarifa após a realização da reserva.  

6.14. A passagem será emitida em até 12 (doze) horas, após a autorização exarada pela 

Administração. Nos casos em que a autorização ultrapassar as 12 (doze) horas que 

antecedem a partida do trecho inicial, a passagem será emitida em até 3 (três) horas.  



 

 

6.15. A contratada deverá enviar a confirmação da reserva e da passagem aérea 

eletronicamente emitida, para o e-mail indicado no ato da reserva.  

6.16. A contratada deverá oferecer as condições necessárias para efetuar a compra pelo 

valor cotado — incluindo eventuais descontos —, confirmação de reserva, emissão de bilhetes 

e demais procedimentos relativos ao voo, conforme o sistema da companhia, sendo sua 

responsabilidade disponibilizar e informar os meios necessários à efetivação da compra.  

6.17. A emissão, remarcação ou cancelamento da passagem se dará pela contratante, 

mediante a autorização, auxilio do gestor da contratada.  

6.18. Qualquer falha ocorrida entre a reserva e a emissão da passagem, que resulte na não 

efetivação da compra conforme reserva, será apurada e deverá ser justificada pela contratada, 

se for o caso.  

6.19. Mediante disponibilidade e a critério da contratada, será permitida a antecipação 

gratuita de embarque para passageiros em voos nacionais, no mesmo dia e mantendo-se os 

mesmos aeroportos de origem e destino. 

6.20. A contratada deverá dispor de estrutura de pessoal necessária a efetivação de todos os 

serviços descritos no neste Termo de Referência, inclusive os serviços de cotação, reserva, 

emissão, remarcação e/ou cancelamento de passagens aéreas por meio eletrônico/remoto, de 

forma ininterrupta, inclusive em finais de semana e feriados.  

6.21. Caso a passagem não esteja em conformidade com o solicitado, a contratada deverá 

cancelar o respectivo bilhete e emitir nova passagem aérea, sem quaisquer custos adicionais, 

independente de mudança de preços da tarifa no momento da nova emissão.  

6.22. Em caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, a 

contratada deverá realizar o reembolso do valor correspondente ao trecho, na forma da 

Portaria 676/GC – 5 da ANAC.  

6.23. A contratada deverá prestar: 

6.23.1. Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário e frequência de 

deslocamentos (partida/chegada) que melhor atenda às necessidades da solicitante; 

6.23.2. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais e 

internacionais, periodicidade de voos e de viagens e de variação de tarifas, inclusive 

promocionais, colaborando na definição do melhor roteiro e informando sobre eventuais 



 

 

vantagens que a CONTRATANTE possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços 

contratados; 

6.23.3. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, 

concedidos pelas companhias aéreas e demais prestadores de serviços; 

6.23.4. Efetuar cotações, antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento 

estiverem sendo praticadas pelas empresas aéreas, devendo sempre que possível optar pela 

de menor valor; 

6.23.5. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas 

datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das 

reservas solicitadas. 

6.23.6. Para casos de urgência fora desse horário, deve realizar o atendimento direto e 

imediato, por meio de plantões externos de funcionário munido de sistema de comunicação 

que permita sua localização imediata (telefone celular) para atendimento fora do horário 

estabelecido, inclusive aos sábados, domingos e feriados, durante vinte e quatro horas 

ininterruptas. 

6.23.7. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o 

regulamento das companhias aéreas. 

6.23.8. Indicar obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 

decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a 

programação da viagem 

6.24. A contratada deverá nomear preposto por meio do qual serão realizadas todas as 

tratativas necessárias à fiel execução do objeto.  

6.25. Deve a contratada remarcar passagens quando houver mudanças no itinerário da 

viagem, mediante a solicitação do contratante. Caso haja alteração do custo a maior, deverá 

ser cobrado de forma complementar e, se houver alteração de custo a menor, a diferença 

deverá ser creditada em favor da contratante.  

6.26. Incumbe à contratada cancelar as passagens ou reservas, pedido da contratante, sem 

ônus e, quando houver o cancelamento, fazer o devido reembolso de todos aqueles não 

utilizados, nos prazos previstos pela ANAC.  

6.27. Incumbe à contratada indenizar qualquer prejuízo ou reparar os danos causados à 



 

 

contratante, por seus empregados ou prepostos, em decorrência da execução ou ausência 

desta, com relação aos serviços.  

6.28. A contratada deve se abster, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou 

qualquer outra informação acerca das atividades objeto do termo de referência, sem 

autorização expressa da contratante. 

6.29. Eventuais cancelamentos de bilhetes de passagens só poderão ser arcados pelo 

Município se devidamente justificados, sob interesse do mesmo. Havendo o cancelamento, é 

feita tentativa, primeiramente, se houver tempo hábil, de se suspender a emissão da 

passagem. Já tendo sido emitida, há duas alternativas: ou se solicita o reembolso (via próxima 

fatura) ou se usa, no caso da mesma pessoa e da mesma companhia aérea, como crédito para 

o próximo deslocamento, situação em que será admitida a cobrança de eventuais diferenças 

ou encargos debitados pelas companhias aéreas em razão da remarcação.  

6.30. No valor da passagem proposta devem estar inclusos todos os valores como: tarifas e 

taxas de embarque, não cabendo cobrança adicional ao usuário, com exceção de taxas de 

remarcação quando ocorrer fator superveniente não permitindo o embarque na data e hora ao 

qual o bilhete foi emitido, ou custo de excesso de bagagem.  

6.31. A escolha do voo deverá, prioritariamente, ocorrer em percursos de menor duração, em 

trechos sem escalas e/ou conexões. 

6.32. Caso não seja possível optar por voos diretos (sem escalas e/ou conexões), a empresa 

deverá obrigatoriamente justificar e comprovar a impossibilidade. Nessa situação, a 

Administração irá analisar se irá efetivar a compra das passagens. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. Gestor do Contrato:   Emanuele Barbosa da Silva – Agente Administrativo 

(Matrícula 429). 

7.2. Fiscal do Contrato:   Mariana de Campos Massuqueto – Agente Administrativo. 

7.3. A gestão do contrato será realizada de forma sistemática, garantindo o 

cumprimento das, cláusulas contratuais e a prestação de serviços. 



 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DE CONTRATO (DECRETO 10086 - 17 DE JANEIRO DE 

2022) 

Art. 10. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por 

quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde 

sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

(...) 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 

responsável pelo sistema de gestão de materiais e serviços; (Redação dada pelo Decreto 7389 

de 23/09/2024) 

IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função. 

(...) 

DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DE CONTRATO (DECRETO 10086 - 17 DE JANEIRO DE 

2022 

Art. 11. Cabe ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 

(Redação dada pelo Decreto 4967 de 23/02/2024) 

§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 



 

 

observados. 

§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Regulamento. 

(...) 

Art. 12. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e 

conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do 

contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e 

especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 

aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 

da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 

objeto; 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho; 

IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos 



 

 

bens ou na execução dos serviços ou das obras; 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 

adquiridos; 

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade; 

(...) 

XVII - outras atividades compatíveis com a função. 

(...) 

§ 2º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que 

couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 



 

 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o 

estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 

tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

(...) 

§ 7º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 

contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 

e) pagamento do 13º salário; 

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 



 

 

CAGED; 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

II - No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 

responsabilidade do cooperado; 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da 

Cooperativa; 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 

d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 

e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

§ 8º Além do cumprimento do §7º deste artigo, na fiscalização do cumprimento das obrigações 

trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 

entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para 

verificar as anotações contidas em, CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a 

data de início do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas 

extras, eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de 

trabalho do empregado. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 

14.133/21) 



 

 

8.1. Caberá, exclusivamente, a contratada a confecção da Nota Fiscal de prestação de 

serviço, bem como a elaboração dos cálculos devidos, a título de imposto de qualquer 

natureza, cabendo o CIS5ªRS apenas a verificação do resultado obtido, sendo obrigatório para 

a aceitação da nota fiscal pelo setor financeiro o preenchimento correto devendo constar 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO PARANÁ, 

Endereço Rua Brigadeiro Rocha, Nº 901,Bairro-Trianon, CEP: 85.012-260, Cidade: 

Guarapuava, Estado: Paraná CNPJ: 36.330.988/0001-02, Inscrição Estadual: ISENTO, 

DEVERÁ ESTAR DISCRIMINADO na nota fiscal número do contrato e o número do processo 

licitatório referente a prestação de serviço;  

8.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, contados a partir da entrega do bem 

objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela 

Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e Certidão Negativa Federal, 

Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa para o FGTS, 

Certidão Negativa para com débitos Trabalhistas (CNDT). Caso a empresa não esteja com a 

regularidade fiscal em dia, a Ata poderá cancelada, sem prejuízo do recebimento dos valores 

pelos produtos efetivamente entregues e aceitos. 

8.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 

prestação em atraso. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

nº 14.133/21) 

9.1. O cadastramento será amplamente divulgado e estará aberto aos interessados durante 

a vigência do edital, obrigando o CIS5ªRS a proceder, no mínimo, anualmente, a divulgação de 

edital através da imprensa oficial. 

9.2. Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento a partir da publicação do 

Aviso de Edital de Credenciamento Público na imprensa oficial e Diário Oficial Eletrônico do 

CIS5ªRS. 



 

 

9.3. Serão considerados credenciados os Pessoa Jurídica, que apresentarem os 

documentos de habilitação exigidos;  

9.4. Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento, para o exercício de 

2025 a qualquer momento a partir da data de lançamento deste edital e seus anexos, sendo 

suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do 

Credenciamento. 

9.5. A seleção ocorrerá mediante chamamento público para credenciamento, garantindo 

transparência e isonomia. 

9.6. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

9.6.1. A abertura dos envelopes será efetuada à medida que sejam protocolados na sede do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná (CIS5ªRS), com a 

análise dos documentos e elaboração de lista classificatória. 

9.6.2. Serão selecionadas as empresas credenciadas na ordem cronológica dos 

credenciamentos deferidos, sendo que as passagens necessárias de cada lote solicitadas ao 

classificado da ordem. 

9.6.3. Sempre que houver nova empresa credenciada, será encaminhado no e-mail das 

participantes a relação atualizada de todas as empresas credenciadas com a respectiva ordem 

de credenciamento, até o dia 15 (quinze) de cada mês. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 

14.133/21) 

10.1. Como não existe maneira de prever a quantidade de viagens que serão necessárias, 

não estipulou-se quantidade mínima. 

10.2. Consigna-se que não há como estimar uma quantidade exata de passagens, pois pode 

surgir a necessidade de que se realizem viagens em caráter emergencial, ou de forma 

imprevisível. Contudo, estima-se o valor de R$ 55.000,00 para a compra de passagens aéreas, 

durante o período de 12 (doze) meses. 

10.3.  Devido a constante variação nos preços do mercado de agenciamento de passagens 

aéreas, se torna inviável a realização de processo licitatório, pois o valor cotado em um dia 

pode sofrer alteração no mesmo dia, nos moldes do artigo 79, inciso III, da Nova Lei de 



 

 

Licitações.  

10.4. Sendo assim, fica fixado o valor máximo da contratação conforme item 10.2. deste 

documento, por não ser possível calcular com exatidão o preço da passagem aérea, que flutua 

constantemente. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/21) 

As despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Entidade Fonte de Recursos Natureza da Despesa Descrição da Natureza 

CONSÓRCIO 

INTERUNICIPAL DE 

SAÚDE DA 5ª REGIÃO 

DE SAÚDE DO 

PARANÁ 

00001 3.3.90.39.00.00.00.00.00.00.00 Serviços de terceiros - PJ 

 

9. DO CREDENCIAMENTO  

9.1. A Lei nº 14.133/2021, conhecida como a nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, reformulou o cenário das contratações públicas no Brasil ao introduzir 

diretrizes modernas para promover eficiência, transparência, competitividade e economicidade. 

Um dos aspectos inovadores dessa lei é o credenciamento, que oferece um mecanismo 

flexível para a seleção de fornecedores. 

9.2. O credenciamento é uma modalidade em que a Administração Pública pode selecionar 

fornecedores aptos para prestarem serviços ou fornecerem bens continuamente, sem a 

necessidade de realizar uma licitação para cada contratação individual. Esse método é 

particularmente vantajoso em situações onde a demanda é variável e imprevisível, garantindo 

que a administração possa responder rapidamente a suas necessidades sem comprometer a 

legalidade e a eficiência dos processos. 

9.3. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação ao CIS5ªRS em efetivar a 



 

 

 
 

Guarapuava, 13 de maio de 2025. 
 
 
 
 

MARILDA STADIKOWSKI PILISSARI 
Diretora Executiva 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná 

contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o 

credenciado ou o CIS5ªRS poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for 

constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no 

Edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla 

defesa;  

9.4. Constituem motivos para o descredenciamento o não cumprimento de quaisquer 

cláusulas e condições do Contrato, bem como os motivos previstos na Lei Federal n° 

14.133/2021;  

9.5. Em caso de ocorrência de fatos que possam motivar a eventual rescisão contratual, 

havendo a possibilidade de interrupção das atividades em andamento, e está por dolo ou 

culpa, causar prejuízo à população, obrigatoriamente será observado o prazo de 60 (sessenta) 

dias para ocorrer a referida declaração da rescisão;  

9.6. O Credenciado poderá requerer seu descredenciamento a qualquer tempo, 

independentemente da causa, desde que oficializada a intenção do descredenciamento, 

através de solicitação escrita, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.  

9.7. Diante da impossibilidade, devidamente justificada, em cumprir os prazos acima 

estabelecidos, o Credenciado deverá indicar, sob pena de descredenciamento, imediatamente, 

profissional para suprir os exames e procedimentos agendados, em grau de substituição;  

9.8. O CREDENCIADO é obrigado a prestar atendimento aos clientes pertencentes sem 

discriminação de qualquer ordem, sob pena de descredenciamento. 

 



 

 

ANEXO II 
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2025 – CIS5ªRS 
 
À Comissão de Licitação  
Consórcio Intergestores de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná 

 
O interessado abaixo qualificado requer sua Inscrição no CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE 
VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO 
NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, 
MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS 
SERVIÇOS CORRELATOS divulgado pelo Consórcio Intergestores de Saúde da 5ª Região de 
Saúde do Paraná, nos termos do Edital de Credenciamento Público nº. 002. 
 
Razão Social:    

Nome Fantasia:   

CNPJ:    

Inscrição Estadual: ____________________________________________________________ 
Endereço comercial: nº   

Complemento: Bairro:    

CEP: Cidade:   

Estado:  

 
O interessado declara conhecer o edital de Chamamento Público nº 002/2025 e seus anexos, 
e que a inscrição para a participação neste Credenciamento implica na aceitação integral e 
irrestrita das suas condições. No mesmo sentido, declara que conhece que a forma de 
pagamento dos prestadores que será realizado SOMENTE através de transferência bancária 
em conta corrente de titularidade da Empresa CONTRATADA, preferencialmente na Caixa 
Econômica Federal. 

 
Desta forma, a agência de deposito referente aos serviços prestados é: 
Banco:    

Agência:    

Conta Corrente:    

 

 

Guarapuava, de 2025. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
Nome completo do representante legal 

Carimbo da empresa 



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2025 – CIS5ªRS 

 
A empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o número XXX, sediada XXX, através de seu 
representante, Sr(a). XXX, CPF número XXX, RG número XXX na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório de CREDENCIAMENTO nº XXX/2025, instaurado pelo CIS5ªRS, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, 
COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. CANCELAMENTO 
DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, declara sob as penas da lei que: 
 
a. Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o CIS5ªRS, bem como não se 
encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do Governo; 
b. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 
d. Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com SERVIDORES EFETIVOS 
INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO 
GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
E CONTRATOS, SEJA AGENTE DE CONTRATAÇÃO E OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO CIS5ªRS OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, 
AGENTES POLÍTICOS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO 
DO CIS5ªRS, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nessa Declaração. 
e. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
f. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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h. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no edital, referentes ao CREDENCIAMENTO nº 002/2025. 

 

Guarapuava, de 2025. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
Nome completo do representante legal 

Carimbo da empresa 



 

 

ANEXO IV 

Declaração firmada pela Credenciada que se encontra em situação regular enquanto Agência de 
Viagens e Turismo, e que é possuidora de créditos e está autorizada a emitir passagens aéreas 

pelas companhias; 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2025 – CIS5ªRS 
 
A empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o número XXX, sediada XXX, através de seu 
representante, Sr(a). XXX, CPF número XXX, RG número XXX na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório de CREDENCIAMENTO nº 002/2025, instaurado pelo CIS5ªRS, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, 
COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. CANCELAMENTO 
DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, declara sob as penas da lei que se encontra 
em situação regular enquanto Agência de Viagens e Turismo, e que é possuidora de créditos 
e está autorizada a emitir passagens aéreas pelas companhias xxxxxxxxxxx. 

 
 

Guarapuava, de 2025. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
Nome completo do representante legal 

Carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2025 – CIS5ªRS 

 
CONTRATO Nº. XXX 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO XXX/2025 – CIS5ªRS 
CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº. 002/ 2025 
Contratante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, estabelecida à Rua Brigadeiro Rocha, nº. 901, 
Trianon, inscrita no CNPJ sob nº. 36.330.988/0001-02, nesta cidade de Guarapuava/PR, 
neste ato representado pela Diretora Executiva xxxxxxxxxx, brasileira, casada, residente na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de 
Identidade nº.xxxxxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
Contratado(a): XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 
XXXXXX, estabelecido a Rua xxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxx, cidade de XXXXXXXXXX, Estado PR, 
neste ato representado(a) por seu representante legal o(a) senhor(a) XXXXXX, brasileiro(a), 
profissão, portador(a) do RG XXXXX SSP/XX e inscrito(a) no C.P.F: XXXXXXX residente e 
domiciliado (a) em Guarapuava/PR. 

 
Pelo presente instrumento, oriundo do Edital de Chamamento Público nº. 002/2025 para 
CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, 
COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. 
CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS e em conformidade com o 
disposto no artigo 74, da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, 
de 2021, o contratante e o contratado, por seus representantes ao fim assinado, têm entre si 
justos e contratados pelas seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

É objeto deste contrato é a prestação de serviços de consulta especializada em: 
CREDENCIAMENTO DE AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO COM FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO NACIONAL, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE PESQUISA, 
COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, REEMBOLSO. 
CANCELAMENTO DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE PRESTAÇÃO 

A forma da prestação de servicos consta no Anexo I Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 

O presente contrato terá prazo de vigência de xx/xx/2025 à xx/xx/2026, podendo ser 



 

 

prorrogado até o limite máximo, nos termos do Art. 107 da lei federal 14.133/21. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

O valor a ser pago ao contratado será aquele referente ao serviço efetivamente realizados, 
os quais serão comprovados mediante a entrega das requisições emitidas devidamente 
assinadas, sem rasuras e faturadas no período entre o primeiro ao trigésimo dia do corrente 
mês, ao Setor de FATURAMENTO do CIS5ªRS, cujo valor será apurado multiplicando-se o 
número de atendimentos pelos valores unitários constantes no ANEXO I – Tabela de Valores 
do edital CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 002/2025. 
Parágrafo Primeiro: Após as conferências das requisições com o faturamento via sistema de 
gestão de saúde pública, e posterior elaboração das planilhas de valores, as requisições 
geradas serão repassadas ao departamento financeiro para envio da solicitação de emissão e 
entrega da Nota Fiscal, a qual deverá ser entregue ao referido departamento em até no 
máximo 5 (cinco) dias após a solicitação. 
Parágrafo Segundo: O  setor financeiro providenciará o pagamento  em até 30 (trinta) dias 
após a apresentação do documento fiscal e será efetuado exclusivamente através de crédito 
Bancário preferencialmente em conta corrente da Caixa Econômica Federal e 
obrigatoriamente em nome da empresa contratada. 
Parágrafo Terceiro: Caberá, exclusivamente, a contratada a confecção da Nota Fiscal de 
prestação de serviço bem como a elaboração dos cálculos devidos a título de imposto de 
qualquer natureza, cabendo o CIS5ªRS apenas a verificação do resultado obtido, sendo 
obrigatório para a aceitação da nota fiscal pelo setor financeiro o preenchimento correto 
devendo constar: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO 
PARANÁ, estabelecida à Rua Brigadeiro Rocha, nº. 901, Trianon, Guarapuava/PR, inscrito no 
CNPJ sob nº. 36.330.988/0001-02, Inscrição Estadual: Isenta e ainda estar descriminado o 
número de contrato, processo inexigibilidade e requisição de compra. 
Parágrafo Quarto: Os impostos retidos na nota fiscal do IR/PIS/CONFIS/CSLL ou tributos e os 
demais impostos serão da inteira responsabilidade de recolhimento da contratante. 
Parágrafo Quinto: Caso a contratada apresente alguma restrição com relação as certidões 
citadas no parágrafo anterior, o CIS5ªRS suspenderá a prestação dos serviços. 
Parágrafo Sexto: A contratada poderá reter os impostos devidos pela contratante no 
percentual que entender por direito caso o contratante não recolha os tributos, tão pouco 
especifique os percentuais devidos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Para o cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a manter durante a 
vigência deste Termo os requisitos exigidos pelo instrumento de Credenciamento Público nº 
002/2025, bem como atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos pelo SUS 
visando o atendimento satisfatório. 
Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga, ainda a: 
I. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no edital de Chamamento 
Público 002/2025 e seus anexos, bem como nos demais documentos relacionados ao 
processo. 
II. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 



 

 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
IV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
V. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal; 
VI. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos. 
VII. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
VIII. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças necessárias nos serviços solicitados; 
IX. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
X. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
XI. Acatar as Normas Internas do Contratante. 
XII. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar 
ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
XIII. justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste contrato; 

XIV. notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em 
sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão 
da Junta Comercial ou do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas; 
XV. responsabilizar-se por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu 
representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste 
Contrato; 

XVI.  responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais, resultantes de vínculo empregatício com os profissionais dos estabelecimentos 
da CONTRATADA, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE. 
XVII. participar de reuniões quando for convocado(a).  
XVIII. Demais onrigações constam no Anexo I Termo de Referência. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos causados aos pacientes, aos órgãos 
do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes do ato ou omissão voluntária, negligência, 



 

 

imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos, 
ficando assegurado a CONTRATADA o direito de regresso. 
Parágrafo Único: É de responsabilidade exclusiva e integral do CONTRATADO a utilização de 
pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE. 

 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, durante a vigência do presente Contrato: 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o termo de referência, o contrato e seus anexos. 
II. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
III. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
IV. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
V. Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao 
forneci- mento do objeto. 
VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
VII. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 
VIII. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados 
IX. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

X. Oferecer condições adequadas de trabalho. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas dos serviços realizados decorrentes deste Contrato correrão à conta dos 
recursos financeiros provenientes da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício 
da 

despesa 

Conta 
da 

despesa 

Funcional 
programátic

a 

Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo 
da 

fonte 

2025   00001 3.3.90.39.00.00.00.0
0.00.00.00 

Serviços de 
terceiros - PJ 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA COORDENAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
Caberá ao CIS5ªRS a coordenação, controle e fiscalização da prestação dos serviços, 
conforme cada área. 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços ora 



 

 

contratados não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o 
CONTRATANTE, ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do Contrato. 
Parágrafo Segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim. 
Parágrafo Terceiro: Em qualquer hipótese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de 
defesa. Parágrafo Quarto: Fica definido como Gestor do presente contrato o(a) servidor(a): 
xxxxxxxxxx, CPF:xxx.xxx.xxx-xx, RG: xxxxxxxxx-xx, Matrícula: xxxxxxx. 
Parágrafo Quinto: Fica definido como Fiscal do presente contrato o(a) servidor(a): 
xxxxxxxxxx, CPF:xxx.xxx.xxx-xx, RG: xxxxxxxxx-xx, Matrícula: xxxxxxx. 
Parágrafo Sexto: A fiscalização, por parte do Consórcio, não eximirá ou reduzirá as 
responsabilidades da CONTRATADA por danos que vier a causar diretamente à 
Administração e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
seja por atos seus, de seus empregados ou preposto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

iv) Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os 



 

 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –A EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92) 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.1.1. Constituem motivos para a rescisão do presente Contrato o não cumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os previstos na legislação referente a 
Licitações e Contratos Administrativos. 
14.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 
ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
17.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
17.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
17.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e sub contratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
17.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
17.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
17.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
17.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.  
17.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
17.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade competente. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapuava/Pr, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

 
Guarapuava, xx de xxxxx de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Representante legal Diretora Executiva do CIS5ªRS 
 


